
Revista Brasileira de Economia. 2025, V. 1: e062025 Artigo original

Impactos econômicos da corrupção no Brasil, observação
a partir dos setores-chave: Uma análise pelo uso da MIP

Inter-Regional

Cleverson Neves
Departamento de Economia, Universidade Estadual de Londrina, Brasil

Ricardo Luis Lopes
Departamento de Economia, Universidade Estadual de Maringá, Brasil

Umberto Antonio Sesso Filho
Departamento de Economia, Universidade Estadual de Londrina, Brasil

Carlos Alberto Gonçalves Junior
Departamento de Economia, Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Brasil

De acordo com o Índice de Percepção da Corrupção (IPC) de 2021 da Transpa-

rency International, o Brasil obteve 38 pontos em uma escala de 0 a 100, sendo

classificado como altamente corrupto. O país ficou abaixo da média global (43)

e de outros referenciais regionais e internacionais, ocupando a 96ª posição entre

180 países. Este estudo analisou os impactos econômicos da corrupção em São

Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Minas Gerais e Bahia, regiões afetadas em suas ca-

deias produtivas. Utilizando dados do Ministério Público Federal do Paraná e do

Sistema Interestadual de Insumo-Produto de 2013, estimou-se uma perda de R$

26,5 bilhões. O estudo destaca a necessidade de políticas anticorrupção eficazes.

Palavras-chave. Matriz Insumo-Produto, SUIT, Lava Jato, Corrupção, Crescimento

econômico.

Classificação JEL. C67, D57, D73, K42, O40, O41.

1. Introdução

O índice de percepção da corrupção (IPC) da Transparency International (TI) de 2021,

aponta o Brasil como um país altamente corrupto, com apenas 38 pontos em uma es-

cala de 0 a 100. O país ficou abaixo da média global de 43, dos BRICS com 39, da

América Latina e Caribe com 41, do G20 com 54 e da OCDE com 66 pontos, ocupando

assim o 96º lugar de um total de 180 países. Neste contexto, é possível considerar que

a discussão acerca da temática corrupção seja importante para o Brasil e sua Econo-

mia, deste modo, para discutir essa questão será utilizada o ferramental instrumental
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de insumo-produto para estimar tais perdas. Segundo dados da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo (FIESP, 2010), o custo médio anual da corrupção no Brasil
representa de 1,38% a 2,3% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, ou seja, gira em
torno de R$ 41,5 bilhões a R$ 69,1 bilhões. Em 2013, um estudo da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) mostrou que cada R$ 1,00 desviado pela corrupção representa
um dano para a economia e para a sociedade de R$ 3,00, ou seja, 300%.

A estratégia metodológica usada para o desenvolvimento do estudo e suas análises,
se fez uso do Sistema Interestadual de Insumo-Produto do Brasil 2013, disponibilizada
pelo NEREUS e desenvolvido por Guilhoto et al. (2019). Com dados cedidos pelo MPF/PR
referente aos valores desviados pela corrupção ao longo dos anos de 2014 à 2021, foi
elaborado o Vetor Corrupção (VC), que trata-se da soma dos valores desviados pela cor-
rupção por setor ao longo dos anos já mencionados, ou seja, é efetuado uma somatória
os valores desvios ocorridos ao longos supracitados, oportunizou a elaboração deste
vetor a valores atualizados para o ano de 2021 no qual a partir deste procede-se um
choque conjunto e único na demanda final dos setores e estados diretamente impacta-
dos pela corrupção. Tal tática metodológica, possibilitou analisar os impactos negativos
dessa anomalia, e ao mesmo tempo, observar a magnitude e seus rastros ao longo dos
setores da cadeia produtiva dos estados selecionados.

Não obstante, este estudo apresenta a partir de uma análise de impacto, as perdas
estimadas com a corrupção para o ano de 2021, bem como, os setores chave e os
efeitos danosos ocorridos na geração da Produção, ocorrida nos mais diversos setores
dos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Bahia. A justificativa
em analisar em detalhes esses estados, se fez por esses serem diretamente impelidos
pelos desvios de verbas dada a base de dados trabalhada.

O desenvolvimento teórico e metodológico deste estudo, ponderou-se pelos traba-
lhos desenvolvidos por Nye (1967), Huntington (1968), Becker (1968), Rose-Ackerman
(1975), Mauro (1995), Bardhan (1997), Tanzi e Davoodi (1997), Acemoglu e Verdier
(2000), Treisman (2000), Mo (2001), Silva et al. (2001), Garcia (2003), Balbinotto Neto
e Garcia (2005), Svensson (2005), Albuquerque e Ramos (2006), Carraro et al. (2006),
Dal Bó e Rossi (2007), Podobnik et al. (2008), Deming (2010), Ferreira (2010), Rocha e
Ramos (2010), Henrique e Ramos (2011), Campos e Pereira (2016), Sobral et al. (2016),
Lopes Júnior et al. (2018), Nicola (2018), Zuniga (2018), Xiao et al. (2018), Nascimento
et al. (2019) e DIEESE (2021).

Embora exista estudos e modelos empíricos que debatem a questão do efeito mul-
tiplicador que a corrupção produz em diferentes níveis de Produção e bem-estar de
uma sociedade, os trabalhos de Nye (1967), Huntington (1968), Becker (1968), Bardhan
(1997), Mo (2001) e Ferreira (2010) apresentam discussões que divergem a respeito do
impacto que a corrupção causa na economia quando comparado as discussões apre-
sentadas nos estudos de Mauro (1995), Tanzi e Davoodi (1997), Treisman (2000), Silva
et al. (2001), Carraro et al. (2006), Podobnik et al. (2008), Nicola (2018), Xiao et al.
(2018), Nascimento et al. (2019) e DIEESE (2021).

De toda forma, este trabalho procura demonstrar a magnitude, e como os efeitos
da corrupção se propagam detalhadamente pelos setores e estados brasileiros selecio-
nados, oportunizando assim, uma outra ótica avaliativa dada as literaturas aqui desta-
cadas no tocante os impactos da corrupção na economia brasileira.
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Com base nesses dados, sugere-se que órgãos anticorrupção desenvolvam um pro-

grama unificado de compliance para todas as esferas governamentais. Focado nos seto-

res e estados identificados, o objetivo é fortalecer regras, punições e regulamentações,

aprimorar fiscalizações e criar um ambiente de negócios ético, favorecendo uma gestão

pública mais transparente e eficiente.

2. Marco teórico, literário e evidências empíricas

2.1 Corrupção e Governo

Procura-se através deste arcabouço teórico e empírico trazer referências nacionais e

internacionais, que oportunizem este estudo ter uma base satisfatória e robusta para

prosseguimento do debate e discussão acerca da temática proposta.

A corrupção nos fenômenos sociais passa a ser tóxica, gerando externalidades ne-

gativas, quando esta limita a mudança de movimento do ambiente institucional e ruma

para um processo de desequilíbrio social. Logo, esses desequilíbrios podem surgir em

qualquer relação (entre indivíduos apenas, entre indivíduos e estruturas de governança,

ou apenas entre estruturas de governança), mas ganham força e intensidade quando

a corrupção da norma é motivada pelo desvio de recursos do Estado, os quais foram

gerados justamente para alocar esses recursos de forma eficiente para sociedade e não

para privilegiar um grupo restrito de indivíduos (Nicola, 2018).

Estudaremos a corrupção em sua face pública e a definiremos no sentido atribuído

pelo Banco Mundial, definição também acalantada por Bardhan (1997), Tanzi (1998) e

Svensson (2005), que entenderam esse fenômeno como “O abuso de cargo público para

ganho privado”. Como toda definição, esta cria lacunas e discordâncias. No entanto,

para o objetivo deste estudo, tal estreitamento de conceito é razoável e necessário.

Avaliando microeconomicamente a corrupção à luz de Becker (1968), o autor pro-

põe que os indivíduos e o Estado otimizam suas funções utilidade, inclusive no ato ilícito,

dado que estes avaliam a relação custo/benefício de suas ações, e ponderam um “ponto

ótimo” da prática ilegal, tendo-se como resultado, o indivíduo avaliando os ganhos es-

perados como benefício e a pena aguardada como custo, dado que o Estado avalia o

bem-estar da sociedade (segurança) como benefício e o gasto com segurança pública,

justiça e reclusão como custo.

Ampliando o entendimento de Becker à prática de corrupção tem-se que para o

agente público, esta seria uma função do benefício esperado (propina, influência, ca-

maradagem) e do custo esperado (perda do emprego, reclusão, desaprovação social),

por ora a teoria em questão separa uma ação governamental de controle da corrup-

ção, pois o Estado pode manipular variáveis determinantes da prática (salários, penas

e probabilidade de punição).

Seguindo os ideais dos trabalhos de Becker (1968) e Rose-Ackerman (1975), é pos-

sível entender especificamente o caso da corrupção com uma abordagem focada no

modelo Principal-Agente. Dado que, no modelo em questão o principal (governo) delega

tarefas aos seus funcionários (agentes), que as executam estando sujeitos a propostas

de suborno pelos influenciados pela tarefa. Cabe ressaltar que o problema da corrupção

neste caso, surge da diferença da função utilidade do principal e do agente, visto que
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o governo busca o ótimo social e o funcionário busca o ótimo privado que diverge do

ótimo anterior, considerando que as informações são assimétricas o agente conhece

muito mais suas ações do que o principal e por ora o resultado é uma prática fora do

ótimo social.

Estendendo o raciocínio, Acemoglu e Verdier (2000) fazem uma análise da exis-

tência de corrupção como sendo um estado de second-best, criado pela necessidade

de intervenção estatal. Falhas de mercado fazem o Estado intervir na economia alme-

jando uma situação melhor para a sociedade. A intervenção, por sua vez, executada

por agentes a serviço do governo, gera oportunidades de corrupção, como o modelo

Principal-Agente propõe. Dessa forma, uma intervenção ótima com corrupção existe e

pode ser diferente da intervenção na qual o fenômeno corrupção não existisse.

Garcia (2003), pondera que a corrupção pode ser resumida como o desvio do po-

der concedido ao agente público para obter benefícios privados, e que nesse caso, em

virtude das diversas definições revisadas e suas variações nas diversas áreas do conhe-

cimento, o autor conclui que a corrupção política mais a corrupção burocrática pode ser

denominada de corrupção governamental.

A corrupção geralmente está conectada com o poder de monopólio e a discricio-

nariedade do Estado, pois a complexidade de regulamentações e a infinidade de au-

torizações que o Estado tem que conceder, em conjunto com o implexo e regresso

sistema tributário, bem como, as possibilidades recorrentes de orçamento extra para

investimento e pastas dos ministérios, provisões de bens e serviços são muitas vezes

praticados abaixo do preço de mercado, e emaranhado a tudo isso, temos o “famoso”

financiamento privado de partidos políticos (Tanzi, 1998).

2.2 Literatura econômica e evidências empíricas sobre corrupção no Brasil e no mundo

A temática corrupção é amplamente discutida em diversas áreas do conhecimento, bem

como, no direito, na sociologia e na ciência política, entretanto tal abordagem no âm-

bito econômico é relativamente atual, dado que a ampla discussão tenha se iniciado

em meados da década de 1970. Após esse período, a análise da corrupção com viés

econômico obteve ganhos de produtividade acadêmica, e sua análise vem adotando

por base a racionalidade financeira, que por ora oportunizou diversos avanços no to-

cante as causas e efeitos desta anomalia, contribuindo de forma direta e indireta para

ajustes de compliance nas políticas públicas que vise acabar com a corrupção sistêmica

instaurada em muitos governos e sociedades. Para que possamos ter uma visão pano-

râmica da discussão acerca do tema, apresenta-se a seguir um arcabouço literário com

evidências empíricas com intuito de emergir a pauta do estudo.

O pioneiro a realizar uma análise empírica, e a partir desta, identificar relação ne-

gativa entre a corrupção e o crescimento econômico foi Mauro (1995) no qual realizou

essa investigação para 70 países do mundo, dentre eles o Brasil, concluindo por meio do

método MQ2E que a corrupção poderia desestimular a entrada de novos investimentos,

devido à instabilidade política que tal evento provocaria. Admitindo ainda que a corrup-

ção tivesse o poder de desestimular a entrada de novos investimentos, a inserção dessa

variável no modelo pode ter contribuído para um efeito maior do que o encontrado por

Mo (2001).
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Sobre a abordagem de Mo (2001), ele trabalha a temática da corrupção com viés

no rent-seeking, e seu impacto sobre o crescimento econômico o autor identifica uma

relação negativa quase proporcional entre essas duas variáveis, em que o aumento de

1% no primeiro causaria uma redução de 0,72% no segundo. Investigou também qual o

canal de transmissão de corrupção que mais afetaria o crescimento econômico, a partir

da hipótese que existem três canais: o de capital humano, por corrupção reduzir seu

estoque no país, admitindo que os recursos fluam das atividades produtivas para não

produtivas (rent-seeking); o de investimento e o de estabilidade política; o de investi-

mento, admitindo que a taxa de crescimento do PIB dependa da taxa de investimento,

e a corrupção reduz a abertura de novos investimentos por meio da ação do agente

corrupto em entravar em um maior grau o sistema, na obtenção de maiores ganhos; e

por fim, o canal de estabilidade política, admitindo a existência de uma relação positiva

entre a desigualdade de renda e a instabilidade sociopolítica.

No cenário internacional, as pesquisas empíricas desenvolvidas por Mauro (1995),

Treisman (2000) e Tanzi e Davoodi (1997) evidenciam a magnitude dos efeitos negati-

vos da corrupção sobre o crescimento econômico. Esses estudos, aliados à ampla divul-

gação de indicadores de percepção de corrupção a partir de 1995, que compararam os

níveis de comportamento corrupto entre países, impulsionaram o interesse acadêmico

pelo tema da corrupção econômica e reforçaram a preocupação de governos e orga-

nismos internacionais em implementar políticas de combate a essa prática. Para maior

detalhamento, a Tabela A.1 do Apêndice A apresenta uma síntese de estudos nacionais

e internacionais, destacando autor, título, objetivo e conclusão.

3. Metodologia e fonte de dados

4. Matriz Insumo-Produto

As matrizes de insumo-produto podem ser estimadas ou construídas, os sistemas cons-

truídos exigem um grande volume de dados e tempo laboral, e por conta destas intem-

péries, decidiu-se utilizar neste estudo o sistema de matrizes estimadas, que por ora são

muito utilizadas para pesquisas acadêmicas e técnicas, dado que este método supre as

necessidades analíticas dos pesquisadores considerando as matrizes construídas. Cabe

destacar também, que as matrizes de insumo-produto inter-regionais permitem uma

análise mais detalhada do sistema econômico estimado, e neste sentido este estudo se

versa sua aderência construtiva. Para Miller e Blair (2009), o modelo de insumo-produto

tem como variável condicionada a quantidade que cada setor deve produzir para sa-

tisfazer variáveis como: a demanda intermediária dos demais setores, a demanda final

dos principais agentes econômicos, famílias, empresas, governo e as relações de im-

portação e exportação.

Contudo, é a partir da linha teórica e empírica dos trabalhos de Guilhoto e Sesso Fi-

lho (2005) e Guilhoto e Sesso Filho (2010) que se dá o ponto idealizador deste estudo.

Logo, para operacionalizar este trabalho, usou-se da base metodológica e empírica da

“matriz nacional” de insumo-produto (2013) e do sistema de matrizes “inter-regionais”

de insumo produto, bem como as Tabelas de Usos e Produção Inter-regionais em condi-

ções de informação limitada, denominado Método (SUIT) - Supply and Use Interregional



6 Neves et al., 2025

Tables, para o mesmo ano, para as 27 UFs, considerando 128 produtos e 68 setores

da cadeia produtiva brasileira, informações estas disponibilizadas pelo Núcleo de Eco-

nomia Regional e Urbana da USP (NEREUS) que colaborou1 e possibilitou fortemente

a continuidade deste estudo que visa estimar os indicadores da MIP enviesados pelos

efeitos da corrupção. Cabe ainda destacar que as análises efetuadas na seção resulta-

dos com intuito de observar os setores impactados pela corrupção, foram executadas

ora considerando o método agregativo da CNAE 2.0 e em outros momentos via método

de Classificação Internacional de Todas Atividades Econômicas (ISIC Rev 4), assim para

cada tipo de análise será identificado para o leitor, a métrica de ponderação agregativa

e analítica, para maiores detalhes e entendimento das agregações.

4.1 Matriz de Insumo-Produto Inter-Regional pelo método SUIT

Este estudo optou-se pelo “modelo inter-regional” de insumo-produto pois o “modelo

regional” apresenta resultados desconectados da região analisada com o resto do país,

dado que não reconhece as inter-relações entre as regiões e apresentam efeitos econô-

micos subestimados. Entretanto, o modelo inter-regional de Isard (1951), necessita de

uma boa base de dados, reais ou estimados, especialmente quanto aos dados sobre

fluxos Inter setoriais e inter-regionais, o sistema regional ou sistema inter-regional, pon-

dera as trocas de relações existentes entre regiões, exportações e importações demos-

tradas via fluxo de bens destinado ao consumo intermediário e também à demanda

final,

Em relação ao critério metodológico empírico é importante destacar que a dimensão

analítica e avaliativa deste estudo será ponderada em 2 esferas, ou seja, uma matriz

inter-regional Estado (L) - Restante do Brasil (M), conforme Tabela 1.

De forma sintética, a estratégia de estimação da Matriz Corrupção pode ser melhor

observada na Tabela 2, atentando que para sua elaboração foi considerado o exemplo

hipotético dos fluxos Inter setoriais e inter-regionais de bens para as regiões “L” e “M”,

com 2 setores apresentadas na Tabela 1.2 Em tempo, é importante destacar que os 5

estados (São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais e Paraná), foram selecionados

devido esses possuírem setores que foram diretamente impactados pela corrupção em

grandes quantias de valores.

Destaca-se que o (VC2021) será utilizado para efetuar um choque na demanda final

dos setores impactados diretamente pelos desvios de verbas com intuito de viabilizar a

matriz corrupção e os indicadores de insumo produto que ajudará na análise das perdas,

como: Gerador de Emprego, Renda e Multiplicador de Produção e os setores chave da

corrupção.

Neste sentido, foi convencionado neste estudo por limitação metodológica que a

matriz corrupção e seus indicadores de insumo produto foram estimados via choque

do valor de (VC2021) na demanda final dos setores e estados diretamente impactados

1Agradecimentos especiais aos professores José Martins Guilhoto (OCDE e FEA-USP), Ricardo Luis Lopes

(PCE-UEM), Carlos Alberto Gonçalves Júnior (NEREUS e PGDRA/UNIOESTE) pela construção da matriz inter-

regionais de insumo-produto em condições de informação limitada (SUIT).
2Para detalhes metodológicos da Tabela 1, ver estudo de Guilhoto (2006).
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Tabela 2. Exemplificação da proposta metodológica e analítica dos resultados

Setores ESTADO (L) REST. BRA (M)

ESTADO (L) Resultando na
= Demanda Final (Y) × Vetor Corrupção (VC2001)

REST. BRA (M) Matriz Corrupção (MC)

pela corrupção, pois entende-se que neste formato, o choque “impacto” na demanda

final oportunizaria compreender que o ato ilícito ligado ao desvio de verbas públicas,

seria melhor explicado por esse critério metodológico dado o autor entender que tal

circunstância (desvio de verbas) provocou de modo direto ou indireto impactos e in-

fluências impossíveis de mensurar com exatidão e grau ocorridos especificamente em

cada componente da demanda final, como: Exportação de bens e serviços, Consumo

da administração pública, Consumo das ISFLSF, Consumo das famílias, Formação bruta

de capital fixo FBKF e a Variação de estoque, assim por entender que essas variáveis

seriam atingidas e impactadas procedeu-se o choque sobre a demanda final.

Depois de uma minuciosa análise preliminar das relações interestaduais dos 27

estados da federação e da estrutura produtiva do sistema inter-regional Brasil 2013,

optou-se por elaborar o Vetor Corrupção – (VC), os dados e informações usadas nesse

estudo para elaboração do (VC2021) foram oriundas da força-tarefa da operação Lava

Jato iniciada em março de 2014 pela Assessoria de Comunicação ASCOM/MPFPR AS-

COM/MPFPR (2021) em parceria com a 5ª (CCR) Câmara de Coordenação e Revisão.

Segundo esses dados, eram a partir de operadores financeiros que o ato ilícito da cor-

rupção ocorria. Os valores informados apresentavam que a operação Lava Jato tinha até

meados de março de 2021 recuperado em acórdãos oficiais cerca de 12,8 bi de reais,

e que este valor foi um somatório de desvios de recursos ocorridos nos mais diferentes

estados brasileiros entre os anos de 2014 à 2021. Os detalhes, informações e números

podem ser verificados a partir da Tabela A.2 apresentado do Apêndice A.

Exemplificando que para a estimação da “matriz corrupção”, elaborou-se o vetor

corrupção (VC2021) detalhado metodologicamente na subseção seguinte deste estudo,

e apresentado com maior minúcia nas equações (1) e (2). Porém, ainda cabe destacar

que como premissa ponderativa, foi considerado que os recursos monetários desviados

pela corrupção, não retornaram a economia brasileira e ficaram paradas em contas in-

ternacionais a partir de offshores. Na sequência serão apresentados na sequência con-

ceitos e detalhes da execução metodológica dos cálculos para encontrar os indicadores

e setores-chave da corrupção conforme pondera o estudo.

Em posse dos dados foi elaborada uma “coluna de dados” denominada “Vetor Cor-

rupção” (VC), mensurado a partir da equação (1) a seguir:3

VC2021 = B(z)× (1+ i), (1)

em que VC2021 são os valores do vetor corrupção (coluna) atualizado à valores monetá-

rios de 2021, por setor (w) e estado (y); B(z) é a matriz corrupção que contém o valor do

3Montante monetário atualizado pela fórmula do Valor Futuro (FV = PV · (1+ i)n) para o ano de 2021,

com base no índice de inflação IPCA.
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somatório de recursos monetários desviados no período (t) de 2014 a 2021, por setor
(w) e estado (y), que serão atualizados a valores monetários de 2021; (1+ i) é o fator
de atualização monetária indexado ao IPCA para os períodos de 2014 à 2021.

Define-se a Matriz B(z) em relação aos seus componentes da equação (2) da se-
guinte forma;

B(z) =
[
∑b(w→y) j

]
, (2)

em que w = {1,2,3, . . . ,68} são os 68 setores de referência dos estados baseado na CNAE
IBGE 2.0 e y = {1,2,3, . . . ,27} refere-se as 27 unidades da federação do Brasil. A rela-
ção w → y indica a associação dos setores que pertencem a um determinado estado,
portanto por definição, j = 1.

A “coluna de dados” utilizada neste estudo reúne informações consolidadas de ope-
radores financeiros ou intermediários envolvidos no pagamento de propinas. Esses va-
lores eram transferidos por meio de contratos simulados com empresas de fachada, fre-
quentemente utilizando contas offshore, conforme discutido anteriormente. Com base
nesses dados, procedeu-se à Análise de Impacto da Corrupção (AIC), cuja metodologia
foi detalhada nesta seção e será aprofundada na próxima.

As informações coletadas na Operação Lava Jato foram fundamentais para a cons-
trução do Vetor Corrupção (VC), conforme apresentado na Tabela A.2 do Apêndice A.
O vetor utilizou o código CNAE das atividades econômicas para preservar a identidade
das empresas envolvidas. O objetivo foi identificar, para o ano de 2021, o impacto da
corrupção em termos de perdas na Produção, Emprego e Renda entre 2014 e 2021,
considerando o que o governo deixou de gastar, investir ou comprar ao longo desse
período.

A Tabela A.2 do Apêndice A permite ao leitor compreender a identificação dos seto-
res econômicos, os estados da federação e os motivos pelos quais os “choques” foram
distribuídos nos montantes apresentados. Para atualização dos valores desviados pela
corrupção, utilizou-se o ano-base de 2021. De acordo com os dados da Operação Lava
Jato, foram recuperados oficialmente R$ 12,8 bilhões desviados dos cofres públicos en-
tre 2014 e 2021. Esses desvios concentraram-se em São Paulo (32%), Bahia (30%), Rio
de Janeiro (16%), Paraná (15%) e Minas Gerais (8%), que foram diretamente impac-
tados. Ressalta-se que os efeitos também repercutiram de forma indireta em outros
estados, prejudicando a Produção, Emprego e Renda ao impedir a alocação eficiente de
recursos.

Optou-se, metodologicamente, por não redistribuir “share” o montante desviado en-
tre outros setores da cadeia produtiva, considerando possíveis inconsistências na men-
suração dos impactos. Assim, o estudo apresenta como limitação a análise dos impactos
apenas sobre os setores diretamente atingidos, utilizando “choques” na demanda final
para avaliar as consequências econômicas da corrupção.

Contudo, vale destacar que o critério metodológico usado nesse estudo para esta
estimação trata-se de um modelo de equilíbrio geral, que por ora capta adequadamente
tais efeitos. Portanto, admite-se que o alicerce fundamental deste estudo está ponde-
rado no próximo tópico, no qual abordaremos a temática “análise de impacto”, pois
entende-se que este método é viável para oportunizar a avaliação dos efeitos diretos e
indiretos que a corrupção ocasiona na economia.
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4.1.1 Análise de Impacto da Corrupção (AIC) Esta seção descreve o conjunto de equa-
ções que procuram mensurar qual o efeito e proporção multiplicadora que um “choque”
dado na demanda final (Y ), de um setor, pode influenciar nele e nos demais setores da
cadeia produtiva local, regional e nacional de forma direta e indireta, visto que, tais al-
terações “choques” interferem em grande parte da cadeia produtiva econômica interna
e externa dado o efeito multiplicador que a variável de analise, ou controle esteja en-
cadeado à níveis de produção, emprego, renda, importações, impostos, salários, valor
adicionado, entre outros. Portanto, para esta captação partiu-se do modelo básico de
Leontief definido em Miller e Blair (2009), proposto da seguinte forma na equação (3);

X = (I −A)−1Y. (3)

Ressalta-se que esse “choque” proposto a partir da equação (3) também pode ser
efetuado em “partes” do componente da demanda final (Y ), como por exemplo, no con-
sumo das famílias, gastos do governo, investimentos e exportações. Enfatiza-se que no
caso deste estudo o choque será efetuado na demanda final (Y ) do setor correlacionado
aos valores desviados pela corrupção, conforme já explicitado nas seções anteriores,
descrevendo em detalhes que após o “choque” observado na equação (3) teremos uma
dupla variação vetorial, conforme explicitado na equação (4):

∆X = (I −A)−1
∆Y, (4)

em que ∆X e ∆Y são vetores (n×1) que mostram respectivamente, os impactos em se-
tores individualizados sobre a variável de interesse da análise e no volume dos setores
somados de uma forma global. Deste modo temos que a mudança causada na variável
de interesse oriunda do impacto “choque” é ponderada pela equação (5), ou seja, a ∆V
trata-se de um vetor (n×1) assim representado;

∆V = v̂∆X , (5)

No caso deste estudo, essa variação (∆) retrata mudanças ocorridas na cadeia pro-
dutiva dado o “choque” ponderado a partir dos valores monetários provenientes da
corrupção, tal variação permite analisar e predizer qual o impacto que um possível cho-
que de “investimento/verba pública desviada” efetuado na demanda final (Y ) de um
determinado setor, poderia oportunizar de efeitos encadeantes (multiplicadores) positi-
vos sobre a produção, emprego, renda, importações, impostos, valor adicionado e, por
conseguinte, ao longo de toda cadeia produtiva interna e externa a este evento.

Tem-se também pela equação (6) o elemento v̂, que é uma matriz diagonal (n× n)
em que os elementos da diagonal são, respectivamente, os coeficientes de emprego,
importações, impostos, salários, valor adicionado ou qualquer outra variável de inte-
resse a ser analisada. No caso deste estudo tem-se o montante de valores monetários
desviados pela corrupção (VC) ponderando o choque na demanda final, de todo modo,
os valores diagonalizados são obtidos dividindo-se esse valor pelo valor total (da variá-
vel de interesse) de cada setor, por exemplo, valor total da produção do setor dividido
pela produção total do setor correspondente, isto é:

v̂i =
Vi

Xi
, (6)
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Para se obter o impacto da corrupção sobre o volume total de cada uma das variá-

veis que estão sendo analisadas, somam-se todos elementos dos vetores ∆X e ∆V . Com

a criação dos indicadores de corrupção estimados a partir do sistema interestadual de

insumo-produto do Brasil 2013, será possível viabilizar a avaliação dos impactos diretos

e indiretos causados na Produção, Emprego e Renda dos estados e setores da cadeia

produtiva brasileira. Como premissa elementar deste estudo foi considerado que a cor-

rupção é um fenômeno econômico exógeno ao modelo de insumo-produto, por isso,

proponha-se tal choque na demanda final (Y ).

4.1.2 Indicadores Rasmussen/Hirschman, e o Setor Motriz da Corrupção nos Setores e

Estados Brasileiros 4

A partir do modelo básico de Leontief (Miller e Blair, 2009), e seguindo-se Rasmus-

sen (1956) e Hirschman (1977), é possível determinar quais seriam os setores com o

maior poder de conectividade dentro da economia, ou seja, para este estudo o indicador

possibilita trilhar o caminho da corrupção pelos setores e ao longo da cadeia produtiva,

pois calculando o índice de ligação para trás, é possível apontar quais são os setores

que mais fornecem insumos a outros setores da cadeia produtiva, e por ora, pelo índice

de ligação para frente, é possível diagnosticar quais são os setores que mais vendem

produtos finais a outros setores da economia, ou seja, para o caso deste estudo avalia-

remos quais setores seriam motrizes da corrupção dado o choque na demanda final.

Para considerações avaliativas, admite-se aceitar o conceito de “setor chave”,

aquele que apresente grande relevância em ambos aspectos, importante como ven-

dedor de produto final e comprador de insumos, neste sentido considera-se um setor

chave de conexão entre demandantes e ofertantes. Deste modo, definindo-se bi j como

sendo um elemento da matriz inversa de Leontief (B), em que B∗ como sendo a média

de todos os elementos de B e B∗ j,Bi∗ como sendo respectivamente a soma de uma co-

luna e de uma linha típica de B, tem-se, então, que os índices seriam os seguintes:

Índices de ligações para trás (demandantes de insumos):

U j =

[
B∗ j

n

]/
B∗ (7)

Índices de ligações para frente (ofertantes de produtos):

Ui =

[
Bi∗
n

]/
B∗ (8)

Neste sentido, caso os resultados obtidos nos índices de ligação Ui e U j, respec-

tivamente equação (7) e (8) apresentarem valores maiores que (1) para as relações

apresentadas acima, considera-se esse setor como acima da média, e, portanto, é um

setor chave para o crescimento da atividade econômica. Será considerado como crité-

rio qualitativo na avaliação dos resultados o critério usado em Najberg e Vieira (1996),

4Indicadores de Rasmussen/Hirschman, estes índices não levam em consideração os diferentes níveis

de produção em cada setor da economia, para minimizar tais efeitos pode-se utilizar o método do Índice

Puro de Ligações Interindustriais, detalhes metodológicos em Guilhoto et al. (1994; 1996).
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que pondera que os setores-chave são aqueles que apresentam índice de interligação

para trás maior que um (1) e/ou que estão entre os (3) três setores com maior índice

de interligação para frente. Na próxima seção trataremos das principais analises dos

indicadores (setores-chave) calculados pela MIP INTERREGIONL BRASIL 2013 proposto

pelo método SUIT.

5. Análise dos resultados

5.1 Análise dos indicadores de corrupção e setores chave da corrupção nos estados

brasileiros

Para compreender o panorama e qual o impacto na dinâmica econômica que os valores

da corrupção disponibilizadas pelo MPF/PR referente a operação Lava Jato, foi possível

estimar números e valores que a economia brasileira perdeu ou deixou de gerar em

Produção, Emprego e Renda. Neste sentido o estudo em questão procura explicar e

explicitar, a partir da estimação de indicadores provenientes da MIP INTER-REGIONAL

BRASIL 2013, um arcabouço de dados e informações que mostram com detalhamento

os impactos negativos que os desvios de verbas públicas acarretaram ao processo de

crescimento e desenvolvimento da economia brasileira.

Cabe destacar a relevância e a importância deste estudo utilizar a matriz insumo

produto inter-regional do Brasil 2013, pois oportunizou observar de forma efetiva ob-

servar a magnitude e o caminho que a corrupção percorreu e o impacto negativo que

desvios ocasionaram na geração de Produção, Emprego e Renda na Economia e con-

sequentemente ao longo da cadeia produtiva dos estados e setores, mostrando a rela-

ção/importância que os setores envolvidos nas trocas de oferta e demanda de insumos

deixaram de oportunizar. Foi possível a partir dos índices de ligação para frente (ven-

dedor de insumos) e para trás (comprador de Insumos) identificar os setores chave e o

encadeamento Inter setorial da corrupção.

A partir dos dados detalhadas e analisados em conjunto na Figura A.1 do Apên-

dice A, foi observável que a corrupção teve grande intensidade em setores motrizes,

ou seja, em setores chave das economias diretamente impactadas, dado que esse tipo

de indicador apresenta que o setor em questão é muito importante como comprador e

vendedor de insumos ao longo da cadeia produtiva (índice de ligação para frente e para

trás maior que 1) situação que corrobora com a ideia de que o impacto se espalhou com

mais intensidade dado os efeitos encadeantes desses setores. A partir dessa premissa,

será possível verificar o caminho, ou seja, as pegadas pelo qual percorreu a corrupção,

e qual o grau de conectividade existente com os demais setores da cadeia produtiva

dos estados brasileiros. Assim, nas Figuras 1 e 2, é possível evidenciar detalhadamente

os setores e os estados que segundo a MIP Inter-Regional 2013 foram diretamente res-

ponsáveis pelos maiores efeitos encadeantes e expansivos da corrupção, e são setores

que dentro dos seus estados apresentam-se como setores motrizes.

Apresenta-se, a seguir, uma analise a partir das Figuras 1 e 2 quais os setores im-

pactados pela corrupção no estado em questão considerando a classificação da CNAE

2.0 (68) setores. Assim, partindo da análise da economia baiana o setor chave ponde-

rado foi o (40) Construção, segmento no qual apresentou um índice de ligação como
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vendedor de insumos de (1,06) e como comprador de insumos de (1,08), ou seja, pelo
conceito de indicador de (R-H) este é considerado um setor chave dessa economia dado
seu alto poder de disseminação dos efeitos corruptivos ao longo da cadeia produtiva
deste e dos demais estados. Cabe, ainda, destacar a relevância da participação do se-
tor da construção do estado da Bahia nas perdas da corrupção evidenciadas nos mais
diferentes estados brasileiros, pois esse estado e setor representou desse total cerca
de 28,31% dos valores desviados e não alocados para demanda final, ou seja, aquilo
que o governo deixou de gastar/comprar mais/investir na economia) ao longo dos anos
de 2014 a 2021.

Em Minas Gerais o setor chave ponderado também foi o (40) Construção, segmento
no qual apresentou um índice de ligação como vendedor de insumos de (1,07) e como
comprador de insumos de (1,08), ou seja, pelo conceito de indicador de (R-H) o setor
(40) é considerado um setor chave dado seu alto poder de disseminação dos efeitos cor-
ruptivos ao longo da cadeia produtiva deste e de outros estados, cabe ainda destacar
a participação desse setor nas perdas totais da corrupção evidenciada, pois desse total
cerca de 8,47% dos valores desviados e não alocados para demanda final foram oriun-
dos do setor (40) da cadeia produtiva desse estado, ou seja, aquilo que o governo deixou
de gastar/comprar mais/investir na economia) ao longo dos anos de 2014 à 2021.

A aproximadamente 15,23% dos valores totais desviados pela corrupção no Brasil,
tinham origem o estado do Rio de Janeiro. Dado que os desvios ocorreram nos mais
diferentes setores da cadeia produtiva fluminense, dentre eles aqueles que são consi-
derados setores chaves para sua economia, ou seja, são considerados setores motrizes
da sua cadeia produtiva, dados descritos a partir da análise da Figura 1.

Por ora, na Figura 2 foram apresentadas informações qualitativas e quantitativas dos
setores que se tornaram motrizes para corrupção nos estados em questão considerando
a classificação da CNAE 2.0 (68) setores.

Segue a análise descrita por setores;

(30) Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos,
apresentou o índice de Ligação para frente (ILF) de (0,61) e de Ligação para Trás
(ILT) de (0,99), mesmo não apresentando ambos valores superior a 1, fez impor-
tante a análise de desse setor por ele ser um dos diretamente impactados pela
corrupção considerando a cadeia produtiva carioca. Ainda assim, destaca-se que o
setor (30) representou aproximadamente 0,95% dos desvios de corrupção ocorri-
das nos setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, condição que aponta
o setor e estado como elos, ou seja, caminhos que a corrupção percorreu na cadeia
produtiva carioca e dos demais estados brasileiros.

(35) Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores,
representou cerca de 5,42% dos desvios de corrupção ocorridas nos setores da
cadeia produtiva dos estados brasileiros, e é considerado um setor chave para
sua economia, pois apresentou um índice de Ligação para frente (ILF) de (0,80),
e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,03), dado que ambos indicadores
estão muito próximos a (1) um, esses foram considerados motriz na ponderação
desse estudo e também por ser um setor diretamente impactado pela corrupção
no estado.
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(42) Comércio por atacado e a varejo, exceto veículos automotores, representou

cerca de 0,43% dos desvios de corrupção ocorridas nos setores da cadeia produ-

tiva dos estados brasileiros, e foi considerado um setor chave da cadeia produtiva

fluminense, pois apresentou um índice de Ligação para frente (ILF) de (5,05) con-

siderado muito alto em relação seu poder de importância dentro da economia, e

um índice de Ligação para Trás (ILT) de (0,86), ou seja, possui um indicador muito

superior e outro muito próximo a (1) um, logo para esse estudo é ponderado como

setor motriz ou muito encadeante.

(56) Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D, apresen-

tou cerca de 8,43% dos desvios de corrupção detectadas nos setores da cadeia

produtiva dos estados brasileiros, e também é considerado um setor chave da ca-

deia produtiva fluminense, pois apresentou um índice de Ligação para frente (ILF)

de (2,81), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (0,89), logo por apresentarem

indicadores maior e muito próximo a (1) um, foi considerado um setor motriz no

estudo.

O estado de São Paulo, também foi o mais evidente nas ocorrências e nos mon-

tantes financeiros ligados a corrupção, pois aproximadamente 33,58% dos valores

totais desviados pela corrupção tinham origem no estado, dado que os desvios

ocorreram nos mais diferentes setores da cadeia produtiva paulista, cabe desta-

car que esses setores envolvidos também são considerados setores chaves para

sua economia conforme já ponderado anteriormente, logo apresenta-se a seguir

informações qualitativas e quantitativas dos setores impactados pela corrupção

no estado em questão:

(21) Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros, apre-

sentou um altíssimo índice de Ligação para frente (ILF) de (9,35), ou seja, esse se-

tor é considerado extremamente importante como vendedor de insumos dentro e

fora do estado paulista, apresentou um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,12),

por esse setor apresentar indicadores maiores que (1) um é considerado motriz.

Destaca-se que o setor (21) da cadeia produtiva paulista representou aproximada-

mente 25,39% dos desvios de corrupção ocorridas nos setores da cadeia produtiva

dos estados brasileiros, condição que aponta a importância e relevância desse se-

tor e estado no entendimento do caminho que a corrupção percorreu.

(35) Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores,

representou cerca de 0,66% dos desvios de corrupção ocorridas nos setores da ca-

deia produtiva dos estados brasileiros é considerado um setor chave da cadeia

produtiva paulista, dado apresentar um alto índice de Ligação para frente (ILF) de

(1,19), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,08), ou seja, ambos possuem

indicadores superiores a (1) um, o que é considerado como um setor bem encade-

ante para a cadeia produtiva.

(40) Construção, representou cerca de 7% dos desvios de corrupção ocorridas nos

setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, é considerado um setor chave

para sua economia, pois apresentou um índice de Ligação para frente (ILF) de
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(2,14), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,04), por ambos indicadores

apresentarem valores maiores que (1) um, são considerados motriz.

(45) Transporte aéreo, representou cerca de 0,10% dos desvios de corrupção ocor-

ridas nos setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, é considerado um

setor chave da cadeia produtiva paulista, dado apresentar um bom índice de Li-

gação para frente (ILF) de (2,31), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (0,95),

ou seja, ambos possuem indicadores superiores e muito próximos a (1) um, o que

pode ser considerado um setor motriz da cadeia produtiva.

(50) Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição de som e imagem,

apresentou cerca de 0,44% dos desvios de corrupção detectadas nos setores da

cadeia produtiva dos estados brasileiros e, também, é considerado um setor chave

da cadeia produtiva paulista, pois apresentou um índice de Ligação para frente

(ILF) de (2,21), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,01), logo por apresen-

tarem indicadores maiores que (1) um, é considerado um setor motriz.

O estado do Paraná também apresentou representatividade dos montantes fi-

nanceiros ligados à corrupção, pois aproximadamente 14,41% dos valores totais

desviados pela corrupção tinham origem no estado. Dado que os desvios ocorre-

ram nos mais diferentes setores da cadeia produtiva paranaense, cabe destacar

que esses setores envolvidos também são considerados setores chaves para sua

economia conforme já ponderado anteriormente. Logo apresenta-se a seguir in-

formações qualitativas e quantitativas dos setores impactados pela corrupção no

estado em questão:

(30) Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos,

apresentou um índice de Ligação para frente (ILF) de (0,89), e um índice de Ligação

para Trás (ILT) de (1,07). Por esse setor apresentar indicador maior e muito próximo

a (1) ele foi considerado motriz. Destaca-se que o setor (30) da cadeia produtiva

paranaense representou aproximadamente 5,61% dos desvios de corrupção ocor-

ridas nos setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, condição que aponta

um importante caminho para entendimento das pegadas da corrupção.

(40) Construção, representou cerca de 0,15% dos desvios de corrupção ocorridas nos

setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, é considerado um setor chave

para sua economia, pois apresentou um índice de Ligação para frente (ILF) de

(1,03), e um índice de Ligação para Trás (ILT) de (1,03), por esse setor apresentar

indicadores maiores (1) ele foi considerado motriz.

(46) Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio, apresentou um

índice de Ligação para frente (ILF) de (2,05), e um índice de Ligação para Trás

(ILT) de (1,00), por esse setor apresentar indicadores maiores que (1) ele foi con-

siderado motriz e importante encadeante. Destaca-se que o setor (46) da cadeia

produtiva paranaense representou aproximadamente 8,65% dos desvios de cor-

rupção ocorridas nos setores da cadeia produtiva dos estados brasileiros, condição

que aponta um importante caminho para entendimento das pegadas da corrupção.
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6. Considerações finais

Não obstante, é importante ponderar que há limitações quanto à disponibilidade de

informações e bases de dados analíticas sobre os valores efetivamente recuperados no

âmbito da Operação Lava Jato, iniciada no Brasil em março de 2014 pela Justiça Federal

de Curitiba/PR. Muitas dessas informações ainda permanecem sob sigilo judicial ou em

tramitação em outras instâncias jurídicas. Nesse sentido, alguns dados analíticos sobre

os acordos de colaboração e leniência foram acessados por meio de credenciamento

institucional junto à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (5ª CCR),5 em parceria com

o Ministério Público Federal (MPF).

Analisando as pegadas da corrupção foi possível observar que os setores que apre-

sentaram mais importantes ligações para frente de acordo com a classificação ISIC REV

4.0 - Classificação Internacional de Todas Atividades Econômicas, estavam relaciona-

dos a “Outros setores da economia” e “Indústria da transformação”. Isso porque, os

setores industriais que dependem dos serviços de produtos primários são bem desen-

volvidos em algumas regiões do País. Assim, segmentos comerciais e de serviços, que

não são comuns como fortes fornecedores de insumos, ganham importância nesse ma-

peamento corruptivo por serem os intermediadores de importações de produtos manu-

faturados advindos de outros estados e destinados ao abastecimento da demanda final,

e os setores da agropecuária e indústria extrativa são ponderados como altamente im-

portantes para o fornecimento de insumos para indústrias e consumo das famílias.

Tecnologicamente, muitos setores dependem desses setores por isso a importância

de traçar o caminho percorrido pela corrupção ao longo dos setores da cadeia produ-

tiva a partir das suas ligações para trás. Logo, tais indústrias de base, tanto em termos

tecnológicos como econômicos são essenciais para o desenvolvimento de um sistema

produtivo, logo estão muito ligadas aos setores onde ocorreram grande parte dos des-

vios de corrupção. O setor público que assumiu o papel alicerce da economia à época,

principalmente nas regiões supracitadas dado que em muitas regiões, os empregos e

programas de transferência de renda que são tornam o sistema econômico totalmente

dependente dos governos locais e regionais.
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Tabela A.1. Autor e título, objetivo e conclusão de estudos nacionais e internacionais com escopo

baseado na corrupção

Autores e Título Objetivo Conclusão

Silva et al. (2001) Como a corrupção
prejudica o crescimento? Evidências
sobre os efeitos da corrupção sobre os
fatores de produtividade e renda per
capita

Realizar um estudo sobre as con-
sequências da corrupção e sua per-
cepção sobre a riqueza, para tal
investigou-se um grupo de 81 países
incluindo o Brasil.

O estudo revela que, com um índice de
corrupção similar ao da Dinamarca, a
renda per capita do Brasil aumentaria
43%, de U12.145,34paraU 17.353,55.
Entre 1998-2008, irregularidades re-
gistradas pelo TCU somaram R$ 11,5
bilhões, cerca de um terço do cres-
cimento econômico no período, refle-
tindo impacto significativo.

Campos e Pereira (2016) Corrupção e
ineficiência no Brasil: Uma análise de
equilíbrio geral

Analisar a corrupção e ineficiência no
setor público a partir de um modelo de
equilíbrio geral calibrado para o Brasil,
com foco em agregados macroeconô-
micos e o bem-estar da economia.

O estudo indica que eliminar corrup-
ção e ineficiências nos gastos públi-
cos melhora o bem-estar, mas a ex-
clusão apenas da corrupção pode cau-
sar efeitos adversos, sugerindo que ela
corrige distorções econômicas. Reduzir
ineficiências com mais corrupção pode
aumentar o bem-estar, mas prejudicar
crescimento e investimento, como ilus-
trado pela flexibilização em obras pú-
blicas.

Sobral et al. (2016) Corrupção e os
seus efeitos sobre a dinâmica do cres-
cimento econômico regional: Uma aná-
lise do caso brasileiro.

O estudo examina os efeitos da cor-
rupção no crescimento econômico re-
gional brasileiro, utilizando o método
de Mínimos Quadrados Ordinários em
Dois Estágios e considerando um im-
pacto não linear com componente qua-
drática.

O estudo revela que a corrupção afeta
o crescimento econômico de forma não
linear, estimulando-o em estados me-
nos corruptos e reduzindo-o em esta-
dos mais corruptos. Identificou-se um
limite tolerável de corrupção (índice
≤ 0,4347), acima do qual políticas de
prevenção são mais econômicas que
os prejuízos, destacando Piauí, Bahia e
Maranhão como prioritários.

Nicola (2018) Impacto da análise de
corrupção na economia do parana-
ense: uma abordagem com um modelo
de entrada-saída inter-regional

O estudo estimou, no curto prazo, o
impacto da corrupção sobre o nível
de renda da economia e bem-estar
da sociedade brasileira e paranaense
via modelo de insumo-produto inter-
regional Paraná e o restante do Brasil
para o ano de 2008.

No curto prazo, a corrupção pode esti-
mular o produto econômico, elevando
a renda e o bem-estar no Paraná e no
Brasil. Contudo, os efeitos negativos
surgem apenas quando mais de 50%
do valor desviado é evadido ou acumu-
lado, evidenciando um limite para im-
pactos positivos.

Xiao et al. (2018) As pegadas da cor-
rupção das nações

O estudo utiliza uma análise multi-
regional de insumo-produto para cal-
cular as pegadas de corrupção das na-
ções, identificando detalhadamente os
setores mais afetados à medida que a
corrupção flui entre os países.

Os resultados mostram que, geral-
mente, os exportadores líquidos de
corrupção são países em desenvolvi-
mento, com exceção da Itália, onde
a corrupção provavelmente será mais
afetada por fatores políticos e culturais
do que por fatores econômicos

Lopes Júnior et al. (2018) Influência da
corrupção nos gastos das empresas es-
tatais

O estudo analisa o impacto da corrup-
ção nos gastos das empresas estatais
listadas na bolsa, desafiando a hipó-
tese "grease on the wheels". Utilizou a
técnica Difference-in-Differences para
medir a influência política sobre os gas-
tos dessas empresas após a crise finan-
ceira de 2008. 4o mini

Os resultados confirmaram a hipótese
do estudo, demonstrando que em am-
bientes com elevada corrupção os po-
líticos usam sua influência com o obje-
tivo de obter ganhos políticos/privados.

Apêndice A: Figuras e quadros adicionais
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Tabela A.2. Resumo dos Dados obtidos da Força Tarefa da Operação Lava Jato vinculada ao

MPFPR Comarca de Curitiba/PR (2014-2021)

(CNAE) Estados Ano Valor Subtotal* Valor Total* Valor Subtotal** Valor Total**

2091

São Paulo

15/12/2016 3.131

4.074

3.931

5.200

4180 06/08/2020 100 112
5980 18/11/2015 50 68
5100 16/02/2017 12 15
4180 24/08/2015 700 971
3000 16/02/2017 81 101

3000

Rio de Janeiro

05/04/2018 689

1.996

838

2.358

2600 17/05/2018 121 147
4680 03/11/2020 59 66
7180 24/07/2019 1.100 1.269
7180 20/10/2015 10 13
7180 01/12/2014 15 22

5280

Paraná

28/03/2019 750

1.982

878

2.231
2600 11/03/2021 811 868
5280 05/08/2019 400 460
4180 17/10/2019 20 23

4180 Minas Gerais 30/03/2016 1.000 1.000 1.310 1.310

4180 Bahia 15/12/2016 3.828 3.828 4,838 4.838

Valores em R$ milhões. * Valores sem atualização monetária. ** Valores com atualização monetária para o ano de 2021.
Fonte: Elaborado pelo autor (2023), a partir dados disponibilizados pela Assessoria de Comunicação (ASCOM) em parceria com
o Ministério Público Federal no Paraná (MPFPR), 2021.
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